
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 155.975 - SP (2012/0049417-0)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : UNIMED BELÉM COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 
ADVOGADO : JOSÉ GERALDO JARDIM MUNHOZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCIA FIGUEIREDO MEIRA 
ADVOGADO : ALEXANDRE DE SOUZA HERNANDES 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
AUTORIZAÇÃO PARA A REALIZAÇÃO DE TRATAMENTO 
QUIMIOTERÁPICO, PRESCRITO POR MÉDICO 
ESPECIALISTA. FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO. DEVER 
DE CUSTEIO. SÚMULA 83/STJ. INCIDÊNCIA. 
IMPROVIMENTO. 

1.- Incidência da Súmula 83/STJ: "Não se conhece do recurso 
especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida". Também se aplica o referido 
enunciado sumular quando o recurso especial tiver fundamento na 
alínea a do permissivo constitucional.

2.- O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar a 
conclusão alvitrada, a qual se mantém por seus próprios fundamentos. 

3.- Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 

Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi e 

Massami Uyeda votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 22 de maio de 2012(Data do Julgamento)

Ministro SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 155.975 - SP (2012/0049417-0)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : UNIMED BELÉM COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 
ADVOGADO : JOSÉ GERALDO JARDIM MUNHOZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCIA FIGUEIREDO MEIRA 
ADVOGADO : ALEXANDRE DE SOUZA HERNANDES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

1.- UNIMED BELÉM COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 

interpõe Agravo Regimental contra decisão que negou provimento ao Agravo, nos termos do 

artigo 544, § 4º, II, a, do Código de Processo Civil.

2.- Pede a reforma da decisão hostilizada, sob a alegação de que "resta 

evidente que permitir que a agravada faça tratamento em nosocômio não coberto pelo 

seu plano, existindo outros que o são e que estão devidamente habilitados para a 

realização do tratamento de que ela necessitava, é violar todas as matérias federais 

contidas nos dispositivos supracitados" (e-STJ fls. 705).

É o breve relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

3.- A irresignação não merece prosperar.

4.- A decisão agravada, ao negar provimento ao Agravo, assim o fez pelos 

seguintes fundamentos (e-STJ fls. 692/695):

5.- Inicialmente, observa-se que não se viabiliza o Recurso 
Especial pela indicada violação do artigo 535, II, do Código de 
Processo Civil. Isso porque, embora rejeitados os Embargos de 
Declaração, verifica-se que a matéria em exame foi devidamente 
enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento 
de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à 
pretensão da Agravante.

A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os 
fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na 
decisão, o julgador não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos utilizados pela parte.

6.- Com efeito, a conclusão assentada no Tribunal a quo está em 
sintonia com a jurisprudência desta Corte no sentido de que, se o 
contrato de plano de saúde prevê a cobertura de determinado 
tratamento, não podem ser excluídos os procedimentos 
imprescindíveis para o seu êxito. A propósito, os seguintes 
precedentes: 

DIREITO CIVIL. PLANOS DE SAÚDE. COBERTURA. 
LIMITAÇÃO CONTRATUAL/ESTATUTÁRIA AO NÚMERO DE 
SESSÕES DE QUIMIOTERAPIA. IRRETROATIVIDADE DA LEI 
Nº 9.656/98. RELAÇÃO DE CONSUMO. NATUREZA JURÍDICA 
DA ENTIDADE. DESINFLUÊNCIA. ABUSIVIDADE DA 
RESTRIÇÃO.

I - "A relação de consumo caracteriza-se pelo objeto contratado, 
no caso a cobertura médico-hospitalar, sendo desinfluente a 
natureza jurídica da entidade que presta os serviços, ainda que se 
diga sem caráter lucrativo, mas que mantém plano de saúde 
remunerado" (REsp 469.911/SP, Rel. Ministro ALDIR 
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PASSARINHO JÚNIOR, DJe 10/03/2008).

II - Reconhecida a incidência do Código de Defesa do 
Consumidor, impende reconhecer, também, a abusividade da 
cláusula contratual/estatutária que limita a quantidade de sessões 
anuais de rádio e de quimioterapia cobertas pelo plano. Aplicação, 
por analogia, da Súmula 302/STJ.

Recurso Especial a que se nega provimento.

(REsp 1115588/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 25/08/2009, DJe 16/09/2009)

Seguro saúde. Cobertura. Câncer de pulmão. Tratamento com 
quimioterapia. Cláusula abusiva. 

1. O plano de saúde pode estabelecer quais doenças estão sendo 
cobertas, mas não que tipo de tratamento está alcançado para a 
respectiva cura. Se a patologia está coberta, no caso, o câncer, é 
inviável vedar a quimioterapia pelo simples fato de ser esta uma 
das alternativas possíveis para a cura da doença. A abusividade 
da cláusula reside exatamente nesse preciso aspecto, qual seja, 
não pode o paciente, em razão de cláusula limitativa, ser impedido 
de receber tratamento com o método mais moderno disponível no 
momento em que instalada a doença coberta. 

2. Recurso especial conhecido e provido. 

(REsp 668.216/SP, Rel. Min. CARLOS ALBERTO MENEZES 
DIREITO, TERCEIRA TURMA, DJ 2.4.07);

7.- Dessa forma, inafastável, no caso em tela, a incidência da 
Súmula STJ/83: Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida.

O referido enunciado sumular também é aplicável aos Recursos 
Especiais interpostos pela alínea a do permissivo constitucional, 
segundo iterativa jurisprudência deste Tribunal, in verbis: 

Agravo no agravo de instrumento. Súmula nº 83/STJ. 

(...) 

Também se aplica o Enunciado nº 83 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça quando o recurso especial tiver fundamento na 
alínea a do permissivo constitucional. -
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 Nega-se provimento a agravo de instrumento quando o acórdão 
tido por violado adotou tese idêntica ao posicionamento do STJ. 
Agravo no agravo de instrumento não provido.

(AgRgAg n.º 653.123/RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJ de 
18.4.2005). 

5.- A Agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 

conclusão do julgado, que está em consonância com a jurisprudência consolidada desta Corte, 

devendo a decisão ser mantida por seus próprios fundamentos.

6.- Pelo exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0049417-0 AREsp 155.975 / SP

Números Origem:  02545605520078260100  5830020072545606  990105602797

EM MESA JULGADO: 22/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED BELÉM COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADO : JOSÉ GERALDO JARDIM MUNHOZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCIA FIGUEIREDO MEIRA
ADVOGADO : ALEXANDRE DE SOUZA HERNANDES

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIMED BELÉM COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADO : JOSÉ GERALDO JARDIM MUNHOZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCIA FIGUEIREDO MEIRA
ADVOGADO : ALEXANDRE DE SOUZA HERNANDES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi e Massami Uyeda votaram com o Sr. Ministro Relator.
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